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L a reunión que a h o r a se reseña fue p r o m o v i d a p o r e l C e n t r o T e p o z -
tlán (que se h a caracterizado p o r la organización de reuniones-diálo­
go que anal i zan temas de actual idad) y contó c o n la participación de 
casi cuarenta personas. L a sesión d e l 28 de oc tubre de 1995 tuvo co­
m o objetivo r e u n i r a u n g r u p o m u l t i d i s c i p l i n a r i o para re f lex ionar so­
bre e l P r o g r a m a N a c i o n a l de Población 1995-2000 ( C o n a p o , 1995) , 
de a cuerdo c o n los siguientes temas generales : las metas demográfi ­
cas que establece d i c h o p r o g r a m a y la p o s i b i l i d a d técnica de c u m p l i r ­
las; e l p a p e l específico de los programas de cobertura de la p lan i f i ca ­
c ión f a m i l i a r que d e b e n ap l i carse o desarro l larse , c o n s i d e r a n d o l a 
infraestructura y los proced imientos ya existentes o en curso de adap­
tación; los requisitos complementar ios de u n a política integra l de po ­
blación, e n part i cu lar lo que se refiere al estatus de l a mujer , la sa lud 
reproduc t iva , l a participación en l a fuerza de trabajo, la educación y 
l a comunicac ión soc ia l ; la perspect iva de evolución de la pob lac ión 
m e x i c a n a y de su estructura más allá d e l año 2005; l a relación entre 
las r e c o m e n d a c i o n e s propuestas e n la C o n f e r e n c i a de las N a c i o n e s 
U n i d a s sobre Población y D e s a r r o l l o de E l C a i r o y l a política p o b l a -
c i o n a l m e x i c a n a ; y p o r último, e l s ignif icado de la perspectiva d e m o ­
gráfica m e x i c a n a frente a la nueva estrategia de desarrol lo de l país. 

Sesión matutina 

L a sesión d i o i n i c i o c o n las palabras de b i e n v e n i d a de Víctor L . U r -
q u i d i , seguidas de u n a breve presentación de los objetivos de la r e u ­
nión h e c h a p o r e l profesor Gustavo C a b r e r a de E l Co leg io de México 
y p o r el d o c t o r J o r g e Martínez M a n a u t o u de l a A c a d e m i a M e x i c a n a 
de Investigación e n Demografía Médica, ambos organizadores de l se­
m i n a r i o . 

* Centro de Estudios Demográficos y de Desarrollo Urbano de E l Colegio de Mé­
xico. 
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E n p r i m e r término , Gustavo C a b r e r a destacó que e l P r o g r a m a 
N a c i o n a l de Población (PNP) fue e laborado adecuadamente y c u e n t a 
c o n u n a alta ca l idad pro fes ional , n o obstante, podría tener l i m i t a c i o ­
nes operativas p o r e l desorden e c o n ó m i c o y financiero que prevalece 
en la actualidad, y por las circunstancias políticas por las que atraviesa el 
país. E l P r o g r a m a p l a n t e a la p r i o r i d a d de i n c i d i r e n la c i r c u l a r i d a d 
entre pobreza y rezago demográf ico , además de que señala l a existen­
cia de u n desempleo abierto c o n tasas elevadas o de las más elevadas 
en los últimos 50 años, así c o m o la inflación y el deterioro de las c ond i ­
ciones sociales elementales de la población. A m b o s retos se e n f r e n t a n 
en sentidos opuestos a los objetivos. 

E l profesor C a b r e r a h izo hincapié e n otros aspectos importantes , 
c omo por e jemplo , que el p r o g r a m a se ub ica en u n t iempo i m p o r t a n ­
te de la transición demográfica; que se deben remontar inercias pasa­
das para alcanzar los niveles de reemplazo de la f e cundidad ; se preten­
de descentralizar las acciones y los recursos que favorezcan u n a mayor 
efectividad para encarar los rezagos demográficos regionales; los C o n ­
sejos Estatales y a u n los m u n i c i p a l e s r e q u i e r e n de nuevas estrategias 
en su quehacer ; se requiere fortalecer la cu l tura demográfica a fin de 
crear conc ienc ia de los fenómenos poblacionales en la sociedad, la fa­
m i l i a y los ind iv iduos ; d i c h a c o n c i e n c i a también debe estar presente 
entre políticos y func ionar ios . E n fin, e l p r o g r a m a tiene c ond i c i ones 
favorables de t ipo programático, de enfoque y de intenciones . 

E l doctor Jorge Martínez M a n a u t o u destacó que e l P r o g r a m a N a ­
c i o n a l de Poblac ión presenta las metas que deberán a lcanzarse e n 
mater ia de planificación fami l iar . E n este sentido, la parte programá­
tica es la menos compl icada: lo que preocupa es c ómo , quién y a partir 
de qué se van a o p e r a r las acc iones c o r r e s p o n d i e n t e s . E n esta r e u ­
nión, añadió, es importante discutir las estrategias diseñadas p o r C o -
napo y por las inst ituciones de l sector salud para enfrentar las d i f i cu l ­
tades que se a p r e c i a n d u r a n t e e l p e r i o d o 1995-2000, e l ú l t imo d e l 
siglo que está p o r terminar . 

Martínez M a n a u t o u insistió en que la o p o r t u n i d a d de d i a l o g a r 
c o n los responsables d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de Población en u n a m ­
biente académico, es u n a clara intención de apoyarlo. P o r e l lo , es re­
comendab le que este diálogo continúe y se convierta en u n mecanis­
m o de evaluación d e l Programa, que se evite su ais lamiento ya que e n 
el pasado reciente este ais lamiento resultó contraproducente , además 
de que se d iscuta l a participación de l sector pr ivado , tan d i s m i n u i d a 
en los últimos años. 
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L o s ponentes de la sesión de la mañana f u e r o n e l doctor José G ó ­
mez de León , secretario genera l d e l Conse jo N a c i o n a l de Población y 
e l doc to r G r e g o r i o Pérez Palac ios , d i r e c t o r genera l de S a l u d R e p r o ­
duct iva de la Secretaría de S a l u d , el doc to r A l e j a n d r o A g u i r r e , pro fe ­
sor-investigador de E l C o l e g i o de México y e l maestro Agustín Porras , 
de la U n i v e r s i d a d Autónoma M e t r o p o l i t a n a . 

Ponentes 

E l doctor José Gómez de León destacó, e n p r i m e r término, que la p o ­
lítica de población tiene u n marco de definición respetuoso de los de ­
rechos y l ibertades indiv iduales así c o m o de las parejas. E l P r o g r a m a 
N a c i o n a l de Población en su diagnóstico m e n c i o n a los aspectos más 
destacados y críticos a los que se enfrenta la política de población; al 
señalar las pr inc ipa les cifras demográficas, Gómez de León m e n c i o n ó 
que l a población de México llegará e n e l año 2000 a 100 mi l l ones de 
habi tantes a p r o x i m a d a m e n t e , p a r a a l canzar 130 m i l l o n e s e n e l año 
2030. 

E n relación c o n e l c o m p o r t a m i e n t o reproduct ivo , se presentaron 
los di ferenciales de f e c u n d i d a d entre distintos grupos sociales y regio ­
nes d e l país, entre los que se destacan los siguientes: e n 1990, las m u ­
jeres s in instrucción escolar tenían, e n p r o m e d i o , 5.6 hijos, mientras 
que las que tenían s e c u n d a r i a c o m p l e t a o más tenían sólo 2.4 hi jos ; 
las mujeres que hab i taban en local idades rurales tenían cerca de 5 h i ­
j os y las que residían en áreas metropo l i tanas 2.6 hijos. E n la f e cund i ­
d a d p o r e n t i d a d federativa también se observan diferencias i m p o r t a n ­
tes: e n Chiapas , G u e r r e r o y O a x a c a las mujeres tuv ieron 4.5 hijos e n 
e l p e r i o d o 1987-1991, mientras que en e l Distr i to Federa l tuvieron 2.3 
y en N u e v o León 2.5. 

L a práctica a n t i c o n c e p t i v a se h a e x t e n d i d o d u r a n t e las últimas 
dos décadas. E n los años 1974-1976, la prevalenc ia de uso de métodos 
anticonceptivos , se est ima en 3 0 % de las mujeres casadas y unidas en 
edad fértil. Esta cober tura se incrementó a 4 8 % e n 1982, lo que s igni ­
f i ca u n a u m e n t o a n u a l c e r c a n o a 3 p u n t o s . E n los s iguientes c i n c o 
años, de 1983 a 1987, se observa u n a m a r c a d a desaceleración e n e l 
ritmo de c r e c i m i e n t o anua l de los niveles de uso, c o n a u m e n t o p r o ­
m e d i o de u n p u n t o p o r año, el cua l se r e cupera en el q u i n q u e n i o de 
1988-1992, d o n d e e l in c remento anua l de prevalencia fue de dos p u n ­
tos, hasta l legar a 6 3 % en 1992. 
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E l uso de métodos anticonceptivos p o r ent idad federativa muestra 
también importantes diferencias: en 1992 en Chiapas, Guerrero y O a x a -
ca, las mujeres e n edad fértil registran u n a cobertura de 50%, mientras 
que en el Distrito Federal , Baja Ca l i f o rn ia y Nuevo León fue de cerca de 
8 0 % . De igual manera , de acuerdo al grado de escolaridad, la cober tura 
fue de 3 8 % de mujeres en edad fértil s in instrucción frente a 7 4 % de 
aquellas que tenían secundaria completa y más años de estudio. 

E n la práctica ant iconcept iva e n México se observó durante 1992 
el uso de métodos modernos : 8 8 % de las usuarias empleaba u n méto ­
do h o r m o n a l , u n d ispos i t ivo i n t r a u t e r i n o o u n m é t o d o quirúrg ico . 
E n 1992 se observa que l a oclusión tubar ia b i la tera l es e l t ipo de m é ­
t o d o más i m p o r t a n t e ( 43 .3%) , segu ido d e l d i spos i t ivo i n t r a u t e r i n o 
(17.7%) y luego de los orales (15 .3%) ; los métodos t radic ionales re ­
presentaban 1 2 % . E l método que h a ganado más i m p o r t a n c i a es la es­
terilización f e m e n i n a , y p o r e l contrar io , e l uso de las pastillas h a dis­
m i n u i d o notab lemente . 

E l aumento en e l suminis tro de los anticonceptivos del sector pú­
b l i c o es m u y i m p o r t a n t e ; g ran parte de su cober tura se observa e n e l 
Inst i tuto M e x i c a n o d e l Seguro S o c i a l (IMSS), que e n 1992 atendió a 
dos tercios de las usuarias d e l sector público . E l IMSS registró u n c a m ­
b io de usuarias de ant iconcept ivos de 30 c o m p a r a d o c o n 4 0 % entre 
1979 y 1992. P o r otra parte, l a Secretaría de S a lub r ida d y As is tenc ia se 
m a n t u v o e n 1 5 % a p r o x i m a d a m e n t e . L a s farmac ias tenían e n 1979 
3 0 % de usuarias de anticonceptivos y en 1992 se observó u n descenso 
hasta l legar a u n a c i fra in f e r i o r a 20 p o r c iento . 

A s i m i s m o , se analizó e l número idea l de hijos, e l cua l es d i ferente 
según lugar de res idenc ia y escolaridad. Las mujeres que en 1987 res i ­
dían en áreas rurales mani festaban u n número m e d i o de f a m i l i a de­
seado de 4.3 hijos, mientras que las mujeres residentes e n áreas u r b a ­
nas deseaban 3.3 hi jos . A l ana l i zar l a var iable e s c o l a r i d a d , se observa 
que las mujeres que habían cursado s e c u n d a r i a o más deseaban 2.5 
hijos, mientras que aquéllas s in instrucción deseaban 4.9 hijos. 

P o r ú l t imo , se p r e s e n t a r o n las metas demográf i cas q u e e l PNP 
p l a n t e a ; u n a de el las , es q u e l a tasa de c r e c i m i e n t o n a t u r a l sea de 
1.75% en e l año 2000 y 1.45% en el 2005. Esta dinámica supone tasas 
globales de f e c u n d i d a d de 2.4 y 2.1 hijos p o r mujer , respectivamente. 
E l n i v e l de f e c u n d i d a d i n d i c a d o para e l año 2005 equivale a l d e l re ­
emplazo in tergenerac iona l . 

A fin de lograr la tasa de f e c u n d i d a d programada se requiere i m ­
pulsar el p r o g r a m a de planificación fami l iar de f o r m a tal que la pre -
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va lenc ia e n e l uso de métodos ant iconcept ivos de mujeres unidas e n 
edad fértil ascienda a 70 .2% e n e l año 2000 y a 73 .3% en e l año 2005. 
C o n estas metas e n las prácticas anticonceptivas , e l número de usua ­
rias será, para esos años, de 12.6 y 14.8 mi l l ones respectivamente. Esto 
implicaría mantener , p o r u n lado , l a cobertura ant iconcept iva de m u ­
jeres un idas e n las áreas urbanas , que ya es mayor a 7 0 % ; y por o t ro , 
e levar d i c h a c o b e r t u r a e n las áreas rura les de 4 4 % e n 1992 a p o c o 
más de 5 7 % e n e l año 2000. 

E l do c to r G r e g o r i o Pérez-Palacios señalo e n p r i m e r lugar que l a 
planificación f a m i l i a r es u n o de los p i lares más impor tantes p a r a a l ­
canzar las metas de impacto demográfico , así c o m o las propias en m a ­
ter ia de salud. Señaló que e n e l P r o g r a m a de R e f o r m a d e l Sector Sa­
l u d se rat i f i ca la m e t a de r e d u c i r la tasa g loba l de f e c u n d i d a d de 2.9 
hijos p o r mujer en 1994 a 2.4 hijos a finales d e l año 2000. Se menc io ­
n ó también la meta de cobertura para e l año 2000, de 70 .2% de usua­
rias de métodos ant i concept ivos e n relación c o n las mujeres un idas 
en e d a d fértil. P a r a alcanzar este n ive l de cobertura se requerirá c o n ­
tar c o n 12.6 mi l l ones de usuarias. L a cobertura de anticonceptivos de­
bería incrementarse de u n a prevalenc ia de 6 4 % para 1994 a 7 0 % pa­
r a fines d e l presente siglo. 

O t r a s metas de c o b e r t u r a e n m a t e r i a de planif icación f a m i l i a r 
que h a n sido incorporadas al P r o g r a m a de R e f o r m a d e l Sector S a l u d 
son: p r o p o r c i o n a r información suficiente, veraz y o p o r t u n a a toda la 
pob lac ión sobre los conceptos y servicios de salud reproduc t iva y de 
planificación fami l iar ; dup l i car para e l año 2000 e l número de proce­
d imientos de vasectomía sin bisturí, c o m o u n método ant iconcept ivo 
p e r m a n e n t e que h a presentado u n a fuerte d e m a n d a y p o r últ imo, 
p r o p o r c i o n a r información sobre planificación fami l iar a todas las m u ­
jeres durante e l embarazo y después de u n h e c h o obstétrico, es dec ir , 
posparto , poscesárea y posaborto, c o n e l fin de incrementar la cober­
tura de anticoncepción a 7 0 % en este grupo de población. 

E l G r u p o Inter inst i tuc ional de Sa lud Reproduct iva h a i m p l e m e n -
tado u n con junto de estrategias lo suf ic ientemente flexibles para po­
der a tender las necesidades , ' requerimientos y características par t i cu ­
lares de los g r u p o s de poblac ión que son apoyados p o r las dist intas 
inst i tuciones . 

U n a estrategia fundam e nt a l es e l in c remento de la oferta de ser­
v i c i o s de planificación fami l i a r ; para me jorar la c a l i d a d de los servi­
cios, se h a a m p l i a d o l a gama de métodos anticonceptivos modernos , 
seguros, eficaces y aceptables y se h a n fortalec ido las acciones dirigí-
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das a los g rupos vu lnerab les . E n t r e los métodos de regulación de l a 
f e r t i l idad de reciente incorporación está e l CYCLOFEM , u n ant i concept i ­
vo inyec tab le de administración m e n s u a l , de g r a n e fe c t iv idad , c o n 
efectos co laterales mín imos y c o n bajo costo. Se h a i n c o r p o r a d o e l 
uso de los implantes subdérmicos anticonceptivos, que es un m é t o d o 
de acción p r o l o n g a d a c o n indicac iones de uso muy puntuales . 

U n c o m p o n e n t e esencial d e l p r o g r a m a de sa lud r e p r o d u c t i v a es 
la diversificación y f o r ta lec imiento de las estrategias de información, 
educac ión y comunicac ión para t ransmi t i r mensajes de los servic ios 
de planificación f a m i l i a r que p r o m u e v a n la adopc ión de act itudes y 
prácticas de p a t e r n i d a d responsable , que favorezcan l a postergación 
d e l p r i m e r nac imiento y e l espaciamiento de los hijos, así c o m o l a ter­
minación t e m p r a n a de l a reproducción. Para extender e l uso de m é ­
todos modernos en el área r u r a l se capacita a supervisoras de a u x i l i a ­
res de sa lud e n l a p r o m o c i ó n , consejería, inserción y r e m o c i ó n d e l 
disposit ivo in t rauter ino . 

Se h a rea l i zado u n e jerc i c io para est imar l a c ombinac i ón e n e l 
uso de métodos anticonceptivos que se registrará e n México a finales 
d e l s iglo : se prevé u n l igero aumento e n la participación relat iva d e l 
disposit ivo in t rauter ino , de los hormonales inyectables y de la vasecto-
mía s in bisturí. L a oclusión tubaria b i lateral seguirá s iendo el m é t o d o 
a n t i c o n c e p t i v o más u t i l i z a d o p o r la pob lac ión m e x i c a n a : se e spera 
que para e l año 2000, 45 de cada 100 usuarias hayan re curr ido a este 
método . 

L a sa lud r e p r o d u c t i v a de los adolescentes constituye u n reto e n 
las políticas de salud, de educación y de bienestar social . Para e l lo e l 
objetivo es p r o p o r c i o n a r información y servicios e n salud r e p r o d u c t i ­
va d e n t r o de u n marco de atención integral a la salud que fomente y 
m o d i f i q u e act itudes y conductas responsables , p e r m i t i e n d o que los 
adolescentes asuman su sexual idad de m a n e r a autónoma, consciente 
y s in riesgos. 

C o m o metas de cobertura se ha planteado p r o p o r c i o n a r i n f o r m a ­
c ión suficiente, veraz y o p o r t u n a sobre salud reproduct iva a todos los 
adolescentes, c on e l fin de prop i c iar e l autocuidado y prevenir emba­
razos n o deseados, abortos y enfermedades de transmisión sexual. Las 
metas de impacto que se obtendrán al fortalecer la atención de la sa­
l u d r e p r o d u c t i v a de los adolescentes son postergar l a e d a d a l n a c i ­
m i e n t o d e l p r i m e r h i j o , r e d u c i r 5 0 % los embarazos n o deseados e n 
mujeres menores de 20 años y reduc i r la inc idenc ia de enfermedades 
de transmisión sexual en la población adolescente. 
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E n nuestro país se h a presentado en los últimos años u n resurgi ­
m i e n t o de las enfermedades de transmisión sexual además de las i n ­
fecc iones t rad ic iona les y d e l SIDA. Las metas de c o b e r t u r a son l o g r a r 
que t odo e l p e r s o n a l d e l p r i m e r n i ve l de la atención c o n o z c a y a p l i ­
que los c r i t e r i o s y l a n o r m a t i v i d a d p a r a l a prevenc ión , diagnóstico 
t e m p r a n o , t ratamiento o re ferenc ia de las enfermedades de t ransmi ­
sión sexual , o torgar e l t ratamiento o p o r t u n o y adecuado a todos los 
casos diagnosticados y a sus contactos e i n f o r m a r a l a población e n ge­
n e r a l acerca de las medidas preventivas y los sitios de atención, así co­
m o advert ir la sobre las secuelas y compl i cac iones tempranas y tardías 
de las enfermedades de transmisión sexual . 

Pérez Palac ios destacó finalmente que todos los programas y ac­
c iones de sa lud r e p r o d u c t i v a se r e a l i z a n e n e l nuevo p r o g r a m a c o n 
par t i cu lar atención a la perspectiva de género , fac i l i tando la e m a n c i ­
pación y respetando los derechos de la mujer , c o n el fin de prop i c ia r 
u n a mayor e q u i d a d en las relaciones entre los géneros. 

E n re lac ión c o n las metas demográ f i cas , e l d o c t o r A l e j a n d r o 
A g u i r r e destacó que las metas propuestas en e l FNP , sobre c rec imiento 
n a t u r a l de l a p o b l a c i ó n , son más modestas q u e e n e l pasado . P a r a 
f u n d a m e n t a r esta afirmación, citó la página 60 d e l FNP y comparó las 
metas actuales c o n las de programas anteriores. E l P r o g r a m a dice: 

la meta en materia de crecimiento demográfico para el país es alcanzar 
una tasa de crecimiento natural de 1.75% en el año 2000 y 1.45% en el 
año 2005. Esta dinámica demográfica supone tasas globales de fecundi­
dad de 2.4 y 2.1 hijos por mujer, respectivamente. E l nivel de fecundidad 
indicado para el año 2005 equivale a la consecución del reemplazo inter­
generacional, que es la meta que gobierna las estrategias programáticas 
en la materia. 

E n c a m b i o , e n 1977 se estableció c o m o m e t a u n a tasa de c r e c i ­
miento natural (TCN ) de 1% para e l año 2000. L a viabi l idad de este pro­
pósito ha sido ampl iamente discutida, ya que para c u m p l i r l a se tendría 
que l legar a u n a tasa neta de reproducción (TNR) por debajo del reem­
plazo , equivalente a: TNR= 0.876 durante e l último lustro de l siglo y c o n 
u n a reducción aún mayor para fechas posteriores (TNR= 0.667). 

D e acuerdo c o n las tendencias observadas se h a visto que es i m ­
pos ib le l legar a u n nivel de l r eemplazo para el año 2000 o tener u n a 
cober tura en mater ia de prevalencia ant iconcept iva de 100%. Si b i en 
es c ierto que se alcanzó la meta de T N C para 1982 (2.5), a part i r de esa 
f e cha las metas propuestas n o h a n sido logradas: T C N de 1.8% en 1988 
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y de 1.3% en 1994. E n e l PNP se est ima que la T C N c o r r e s p o n d i e n t e a 
1995 es de 2.05, que c o m o se p u e d e observar, es m u y s u p e r i o r a las 
metas fijadas e n 1977. 

E n e l PNP actual , la meta de la T C N para e l año 2000 es 1.7%, que es 
tan sólo u n poco m e n o r que la que o r i g ina lmente se programó p a r a 
1988, de 1.8%. L a señalada para e l año 2005 es 1.45%, m a y o r i n c l u s i ­
ve que la a n t e r i o r m e n t e p r o p u e s t a para e l año 2000, de 1%. A s i m i s ­
m o , las metas e n e l PNP p a r a las tasas netas de r e p r o d u c c i ó n f u e r o n 
hechas c o n m e s u r a , p o r q u e es hasta e l año 2005 c u a n d o se s u p o n e 
q u e l a tasa n e t a de r e p r o d u c c i ó n sea m e n o r que e l r e e m p l a z o . E n 
cuanto a la práctica ant iconcept iva , las metas propuestas sobre cober­
tura están dentro de lo posible . Se est ima que e n e l año 2000, 7 0 . 2 % 
de las mujeres unidas en edad fértil estarán hac iendo uso de métodos 
ant i concept ivos , y p a r a e l año 2005, esta c i f ra ascenderá a 73.3 p o r 
c iento . 

N o obstante que las metas fijadas tanto e n mater ia de c r e c i m i e n ­
to n a t u r a l c o m o de anticoncepción son p lanteamientos viables en e l 
PNP , e l doc tor A g u i r r e indicó que en este p r o g r a m a hace fa l ta que se 
especif ique el t ipo de método ant iconcept ivo que se va a ut i l i zar para 
alcanzar las metas sobre f e c u n d i d a d . 

O t r a omis ión en e l PNP es que n o se señalan las metas de c r e c i ­
miento natura l o de f e cund idad según región o p o r ámbitos menores 
c o m o las entidades, sólo se señalan aquéllas para e l total d e l país. P o r 
e jemplo , para e l año 2005 si se l levara a cabo u n a reducc ión p r o p o r ­
c i o n a l u n i f o r m e en la T G F , sería de l o r d e n de 3.0 hijos p o r mujer en e l 
campo y de 1.8 e n las c iudades. Así, la f e c u n d i d a d en e l m e d i o u r b a ­
no tendría que estar p o r debajo de los niveles de reemplazo (esta tasa 
sería s imilar a la actual de C u b a y m e n o r que la que se registra en Es­
tados U n i d o s , de 2.1). 

P o r l o anter i o r , el doc tor A g u i r r e r e c o m e n d ó que e l PNP i n c l u y a 
metas según el tamaño de la l o ca l idad y que se evalúe su fact ib i l idad . 
L o m i s m o se puede dec ir respecto de las entidades federativas dadas 
las d i spar idades que ex isten . C o m o e j emplo señaló e l caso de Ch ia¬
pas, que para el año 2000 tendría que alcanzar u n a tasa g loba l de fe­
c u n d i d a d de 3.19 y e n e l año 2005 de 2.79, p e r o si lo c o m p a r a m o s 
con el Distr i to Federa l , esta tasa g loba l de f e cund idad tendría que ser 
de 1.5 hijos p o r mujer al final del siglo y de 1.3 hijos c inco años después. 
Estos datos i n d i c a n que n o es factible que la brecha se cierre por c o m­
p le to e n t r e las diversas e n t i d a d e s y r e s u l t a difícil pensar q u e , p o r 
e j e m p l o e n C h i a p a s , se p u d i e r a l l egar a u n a f e c u n d i d a d a n i ve l de 
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reemplazo en 2005, c u a n d o e n e l censo de 1990 se encontró u n a tasa 
de analfabetismo f e m e n i n o de 37.5 p o r c iento . 

E l d o c t o r A g u i r r e r e c o m e n d ó u n a espec ia l atención a los m é t o ­
dos que se utilizarán p a r a l l egar a las metas propuestas . E l m é t o d o 
que más impacto t iene sobre el descenso de la f e c u n d i d a d tanto p o r 
su v i r tua l i n f a l i b i l i d a d c o m o p o r su i rrevers ib i l idad es la esterilización 
f e m e n i n a . Ésta h a a u m e n t a d o c o n e l t i empo y se h a convert ido e n el 
m é t o d o de regulación de la f e c u n d i d a d más r e c u r r i d o ; la t e n d e n c i a 
es que siga a u m e n t a n d o y su efecto en la f e c u n d i d a d será entonces i n ­
negable . S in embargo , si se le sigue ut i l i zando c o m o se le h a e m p l e a ­
do hasta ahora n o se asegura que se c u m p l a n las metas: e n la Encues ­
ta N a c i o n a l de l a Dinámica Demográfica (Enadid ) 1992, se encontró 
que más de 8 0 % de las mujeres esterilizadas tenía tres o más hijos v i ­
vos y que el p r o m e d i o de hijos vivos de todas las mujeres esterilizadas 
era de cuatro . 

P o r otro lado , habría que cons iderar otro e lemento : e l referente 
a los proveedores de servicios e n m a t e r i a a n t i c o n c e p t i v a . L o s datos 
más rec ientes que se t i enen e n esta mater ia , p r o p o r c i o n a d o s p o r l a 
E n a d i d de 1992, i n d i c a n que dos tercios de las usuarias de métodos 
anticonceptivos ob t i enen estos últimos d e l gob ierno , s iendo el IMSS e l 
p r i n c i p a l proveedor c o n 4 0 % . L a actual crisis financiera h a ob l igado 
a hacer recortes presupuéstales p o r lo que al sector público podrían 
faltar le los recursos necesarios a u n para m a n t e n e r las coberturas de 
los años recientes. 

P o r o t ra parte debemos cons iderar que e n lo que va d e l año , e l 
p r i n c i p a l proveedor (el IMSS), h a visto r e d u c i d o su número de asegu­
rados . A u n q u e los servicios de planificación fami l i a r se o frecen tam­
bién a la población abierta, parte de ésta, p o r diversas razones n o ac­
cede a ellos. O t r o p r o b l e m a que se debe afrontar es la reducción de 
la obtenc ión de ant iconcept ivos en las farmacias, las cuales h a n visto 
reduc idas sus ventas durante 1995 deb ido a l a crisis económica . 

U n a ausencia impor tante en e l PNP en la sección de metas y pers­
pectivas es la omisión de aquellas que se re f ieren a la m o r t a l i d a d y a la 
migración, ambas componentes de igua l i m p o r t a n c i a en l a dinámica 
demográfica. 

L a s ref lexiones d e l maestro Agustín Porras se centraron en torno 
de l a ef ic iencia y cober tura de los programas de planificación fami l iar 
e n México en e l p e r i o d o 1970-1994. Inició su intervención recordan­
do q u e a part i r de 1977 se instrumentó e l P l a n N a c i o n a l de Plani f i ca ­
c ión F a m i l i a r e n e l marco de las políticas de población. Este progra -
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m a tenía c o m o objetivo aumentar el uso de anticonceptivos entre las 
mujeres casadas o un idas en e d a d fértil, p a r a que c o n el lo p u d i e r a n 
t omar sus decisiones sobre e l número y espac iamiento de los hijos. E l 
fin u l t e r i o r de este p r o g r a m a era r e d u c i r los niveles de f e c u n d i d a d d e 
l a población, de m a n e r a que ésta se ajustara a las metas de c r e c i m i e n ­
to demográf ico que había establecido e l Conse jo N a c i o n a l de P o b l a ­
ción. L a responsabi l idad de la puesta en m a r c h a de este p r o g r a m a co ­
rrespondió al sector salud. 

Para efectuar e l análisis correspondiente , e l maestro Porras a n a l i ­
zó tres periodos: 1976-1982; 1982-1987 y 1987-1992. Para cada p e r i o d o 
consignó las cifras sobre e l porcentaje de mujeres unidas usuarias d e 
métodos anticonceptivos, o tasa de prevalencia , para e l total d e l país, 
para el ámbito r u r a l y e l u r b a n o y según algunas características socio­
e conómicas , c o n objeto de observar las d i f erenc ias existentes. A s u 
vez, relacionó los cambios ocurr idos en e l n ive l de f e c u n d i d a d ( m e d i ­
do p o r m e d i o de la tasa g loba l de f e c u n d i d a d , TGF ) c o n los o c u r r i d o s 
e n e l porcentaje de usuarias de anticonceptivos, respecto d e l total de 
l a población de mujeres unidas . 

C o n s i d e r a que e l desempeño d e l p r o g r a m a e n e l p e r i o d o 1976¬
1982 fue m u y eficiente, pues la tasa de prevalencia en e l uso de méto ­
dos a n t i c o n c e p t i v o s se inc rementó a u n r i t m o a n u a l de 9 . 6 5 % . L a 
p r o p o r c i ó n de mujeres u n i d a s usuarias , crec ió de 3 0 . 2 % a 4 7 . 7 0 % . 
Asoció este hecho a l descenso de la T G F de 5.49 hijos p o r mujer a 4.36, 
o sea, u n a caída de la T G F de 2 0 % . E l p e r i o d o 1982-1987 lo evaluó co­
m o de ba ja e f i c i e n c i a , ya q u e l a p r e v a l e n c i a a u m e n t ó a u n r i t m o 
a n u a l de 2 . 1 % , que representa cerca de u n a cuar ta parte d e l r i t m o 
d e l p e r i o d o anter ior . E l número de mujeres usuarias pasó de 47 .6% a 
sólo 52 .7%. E l r i t m o en la disminución de la f e c u n d i d a d también se 
desaceleró, pues sólo disminuyó 10 .7% e n este p e r i o d o . L a T G F est i ­
m a d a para 1987 fue de 3.89 hijos p o r mujer . 

E n e l p e r i o d o 1987-1992 h u b o u n r e p u n t e e n l a e f i c i e n c i a d e l 
P r o g r a m a : la tasa de prevalencia aumentó a u n r i t m o anua l de 3.95%, 
que aunque podemos pensar que n o alcanzó la e f ic iencia d e l p e r i o d o 
1976-1982, sí presentó u n a l i g e r a re cuperac i ón ; l a p r o p o r c i ó n de 
usuarias e n 1992 fue 6 3 . 1 % ; la f e c u n d i d a d en este p e r i o d o se redujo 
16 .7% y la T G F est imada fue de 3.24 hijos p o r mujer . 

N o obstante estos logros en el ámbito n a c i o n a l , los niveles de fe­
c u n d i d a d y las tasas de prevalencia en e l uso de métodos ant i concep­
tivos a lcanzados hasta 1992 presentan d i ferenc ias notables según l a 
estructura social mex i cana . Si se cons idera la estratificación social de 
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l a poblac ión sólo med iante l a var iable u r b a n o - r u r a l , se t iene que e n 
1976 las tasas de prevalenc ia eran de 4 1 . 1 % para la población u r b a n a 
y 1 6 . 5 % p a r a l a r u r a l . E n 1992 a m b o s porcenta jes f u e r o n mayores : 
70.1 y 46 .7%, respectivamente. Si b i e n las diferencias entre el ámbito 
r u r a l y u r b a n o h a n d i s m i n u i d o , l a b r e c h a entre éstas es todavía de 
consideración. E l p e r i o d o de m e n o r e f i c ienc ia , c o m o ya se había se­
ñalado, fue 1982-1987 en e l que para las zonas rurales e l r i tmo de creci ­
m i e n t o a n u a l fue sólo de 2 .65%, l a m i t a d d e l r i t m o de c r e c i m i e n t o 
observado en e l p e r i o d o anter ior . E n los años 1987-1992 se logró i n ­
c r e m e n t a r la e f i c ienc ia , c o n u n a tasa de i n c r e m e n t o a n u a l de 7.45% 
e n las zonas rurales. 

E n relación c o n la escolar idad, las diferencias son notables. E n el 
m e d i o r u r a l , durante 1992 sólo 27 .9% de las mujeres sin algún grado 
de esco lar idad usaban anticonceptivos, mientras que en e l m e d i o ur ­
b a n o este porcentaje fue de 51 .4%. E l maestro Porras atribuye este d i ­
f e renc ia l al acceso d i ferenc iado que t iene la población a los servicios 
de salud. 

E n e l per iodo 1982-1987, e l desempeño d e l p r o g r a m a de p l a n i f i ­
cación fami l iar en e l med io r u r a l fue m u y bajo en los estratos sociales 
de baja escolar idad, comparado c o n e l p e r i o d o 1987-1992. Para el es­
trato s in e s c o l a r i d a d , e l r i t m o de c r e c i m i e n t o a n u a l e n e l p e r i o d o 
1982-1987 fue c e r o , es d e c i r , n o aumentó l a p r e v a l e n c i a ; m i e n t r a s 
que e l p rograma h izo crecer la prevalencia a u n r i tmo a n u a l de 13.6% 
d u r a n t e e l p e r i o d o s igu iente (1987-1992) . E n e l m e d i o u r b a n o , l a 
preva lenc ia entre e l g rupo de mujeres s in esco lar idad aumentó a u n 
r i t m o anual de 10.59% en e l m i s m o p e r i o d o de 1987-1992. 

S i n d u d a , e l bajo desempeño de l p r o g r a m a de planificación fami ­
l iar e n el sexenio 1982-1987 contribuyó a mantener las diferencias ur ­
bano-rurales y según estratos soc io -económicos , en los niveles de fe­
c u n d i d a d así c o m o e n las tasas de preva lenc ia en e l uso de métodos 
anticonceptivos p o r lo que se faltó notablemente al c u m p l i m i e n t o de 
las metas que se habían programado en el P l a n N a c i o n a l de Plani f i ca ­
c ión F a m i l i a r puesto en m a r c h a en 1977. 

P a r a finalizar su intervención, el maestro Porras presentó u n análi­
sis de regresión e n e l que asoció la T G F c o n las tasas de prevalencia de 
uso de anticonceptivos y el producto p e r cápita de las diversas entidades. 
L a correlación encontrada entre las tasas globales de f e cund idad esti­
madas para e l p e r i o d o 1987-1991 y la tasa de prevalencia est imada pa­
r a 1992 fue de 0.86, l o cual i n d i c a que en México, durante los últimos 
18 años , e l a u m e n t o e n e l uso de métodos ant i c oncept ivos e x p l i c a 
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7 5 % de la disminución en los niveles de f e cund idad . C o m o h e m o s se­
ñalado antes, el aumento en e l uso de estos métodos se expl ica, e n g r a n 
m e d i d a , por el desempeño eficiente de los programas de planificación 
famil iar en los periodos de 1976-1982 y de 1987-1992. 

L a correlación encontrada entre las tasas globales de f e c u n d i d a d y 
los niveles de bienestar (INEGI, 1994) fue de 0.68, lo cua l es i n d i c a t i v o 
de que los niveles de f e c u n d i d a d en las entidades federativas se e x p l i ­
can en u n 4 7 % por sus niveles de bienestar (INEGI, 1994); es decir , otras 
variables están actuando c o m o p o r e jemplo , los niveles de pobreza y l a 
falta de acceso de la población a los sistemas de sa lud pública. 

Discusión general 

E n l a discusión general se presentaron diversos comentarios , los c u a ­
les se p u e d e n resumir de la siguiente manera : 

1) L a i m p o r t a n c i a de establecer p r o g r a m a s demográf i cos p a r a l a 
población indígena, e n que se fortalezca a la f ami l i a y se cons ide ­
r e n los aspectos cul turales , e l p a p e l de la mujer , l a distribución 
de la población, etc., de estos grupos, c o n e l fin de que e l P r o g r a ­
m a N a c i o n a l de Población n o se restr inja exclusivamente a l t ema 
relativo al elevado c rec imiento de l a población. D e ahí l a i m p o r ­
tancia de v incu lar lo demográfico c o n los otros programas socio­
económicos . 

2) L a conven ienc ia de crear u n a mayor conc i enc ia e n las famil ias y 
en la sociedad sobre las consecuencias d e l acelerado r i tmo de a u ­
m e n t o demográf ico y sus re lac iones c o n e l desarro l lo e c o n ó m i ­
co. E n este sent ido , se m e n c i o n ó l a i m p o r t a n c i a de fortalecer l a 
educación en mater ia de poblac ión de los adolescentes y los n i ­
ños en e d a d preesco lar y p r i m a r i a . P a r a e l lo hay que crear u n a 
cu l tura de inversión e n capital h u m a n o . 

3 ) L o ambicioso d e l p rograma de salud reproduct iva , c on metas tan 
específicas, p o r lo que resulta importante pasar de la planeación a 
la acción. Parecería que hace falta trabajar más e l paso d e l enfo­
que t rad ic ional de planificación fami l iar al de salud reproduct iva 
y otros temas relacionados como son la sexual idad, las relaciones 
de pareja y l a educación d e l h o m b r e en la atención a los hijos. 

4) L a i m p o r t a n c i a de p r o m o v e r que los métodos ant i concept ivos 
que p u e d e n tener efectos colaterales vayan s iempre acompaña­
dos de u n a v ig i lancia médica. 
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5) L a i m p o r t a n c i a de avanzar en los programas de planificación fa­
m i l i a r en las áreas rurales , en las zonas marginadas y e n las áreas 
indígenas d e l país. También se m e n c i o n ó e l f o r t a l e c i m i e n t o e 
i m p u l s o e n planificación fami l i a r a las entidades federativas c o n 
mayor rezago soc ioeconómico , todo lo anter i o r c o n e l fin de dis­
m i n u i r las inequidades regionales . 

6) Se llamó la atención sobre p o r qué en e l ISSSTE n o se h a n impulsa ­
do los programas de planificación fami l iar , c u a n d o t ienen u n po­
tenc ia l muy grande p o r la e n o r m e población af i l iada. 

7) También se destacaron dudas acerca de las cifras oficiales de po ­
blación que se t o m a n c o m o base e n los cálculos de las proyeccio­
nes de población. 

8) Se preguntó si los datos sobre el método de oclusión tubaria de­
b i e r a n sumarse c o n los demás datos sobre uso de métodos a n t i ­
concept ivos , ya que e l p r i m e r o es de f in i t ivo mientras los demás 
p u e d e n n o serlo. 

9) Deberá promoverse mayor coordinación entre los sectores invo­
lucrados . 

1 0 ) L a neces idad de inc re me ntar e l presupuesto dest inado a progra ­
mas de planificación al reduc i rse la participación d e l sector ex­
terno . 

Sesión vespertina 

L o s ponentes de l a sesión vespert ina fueron : Franc isco A l b a , de E l C o ­
legio de México, c o n e l tema "Demografía m e x i c a n a e integración re­
g i o n a l " ; la doc tora Ivonne Szasz, de la m i s m a institución, q u i e n trató 
e l t ema " U n a visión integrada sobre salud reproduct iva , situación de 
l a mujer , participación en la fuerza de trabajo, educación y c o m u n i c a ­
c ión soc ial" , y e l doc to r A l f onso López Juárez, de M E X F A M , c o n el tema 
" E l P r o g r a m a N a c i o n a l de Población y su relación c o n las r e comenda ­
c i o n e s de la C o n f e r e n c i a de las N a c i o n e s U n i d a s sobre Poblac ión y 
Desarro l l o de E l C a i r o " . 

Ponentes 

E l pro fesor Franc i s co A l b a destacó la i m p o r t a n c i a d e l P r o g r a m a N a ­
c i o n a l de Población 1995-2000 dado que constituye u n a propuesta de 
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acción a largo plazo , cuyo propósito es lograr la articulación entre p o ­
blación y d e s a r r o l l o . Contrastó l a p r o p u e s t a d e l presente p r o g r a m a 
c o n los intentos anter iores real izados e n la búsqueda de articulación 
población-desarrol lo : e l p r i m e r o de el los e n los años t r e i n t a y e l se­
g u n d o e n los años setenta. L a d i f erenc ia de la actual propuesta t iene 
que ver con e l hecho de que los fenómenos demográficos en e l Méxi­
co c on temporáneo están enmarcados e n e l contexto de la g l o b a l i z a -
ción de la economía m u n d i a l . Éste es u n o de los pr inc ipales retos a los 
que - c o m o sugiere A l b a - , se enfrenta la actual política pob lac i ona l . 

L o s c a m b i o s e n l a e c o n o m í a m u n d i a l e m p u j a n a l a p o b l a c i ó n 
m e x i c a n a , según A l b a , h a c i a adecuac iones fundamenta les . Éstas t ie­
n e n que ver c o n lo que él l l a m a e l reto d e l a capitalización de l o s r e c u r s o s 
h u m a n o s , que se s u m a a otras d e m a n d a s que pesan sobre e l s istema 
e c o n ó m i c o y político d e l país. 

E l p l a n t e a m i e n t o de A l b a adquiere i m p o r t a n c i a e n el m o m e n t o 
actual p o r l a c o n v e n i e n c i a de l a integración de lo demográf ico e n l a 
planeación d e l desarro l lo . Según el autor , e l proceso de globalización 
y la conformación de u n b l oque reg i ona l e c o n ó m i c o en América d e l 
N o r t e abre amplias pos ib i l idades a la integración de l a población m e ­
x i c a n a a esos procesos económicos de naturaleza g lobal . 

L a i d e a c e n t r a l m a n e j a d a p o r A l b a consiste e n l a n e c e s i d a d de 
p lantear u n a política p o b l a c i o n a l que n o sólo p r e t e n d a la a r m o n i z a ­
c ión de la dinámica demográfica c o n la d e l desarro l lo s ino, además, 
a r m o n i z a r las características de la población c o n la de los c ompet ido ­
res y socios e n el ámbito reg iona l y g loba l . L a integración de l a d e m o ­
grafía m e x i c a n a con la economía nor teamer i cana , se h a dado de m a ­
n e r a e s p o n t á n e a p o r los flujos de t r a b a j a d o r e s m e x i c a n o s h a c i a 
Estados U n i d o s . Ésta es sólo u n a parte de u n proceso de integración 
mayor , e l c u a l inc luye las re lac iones de México c o n Centroamérica. 
H a s t a a h o r a , según A l b a , l a respuesta n a c i o n a l parece calcar las d e l 
país vec ino d e l nor te . Las respuestas e n e l futuro deberían ser p l a n ­
teadas de m a n e r a dist inta, ya que n o obstante las características diver­
sas de las tres sociedades y poblac iones , todas c o n f o r m a n u n solo es­
pac io reg iona l . 

Ivonne Szasz h i zo u n a descripción de los conten idos de l P r o g r a ­
m a N a c i o n a l de Población, destacando l a ser iedad d e l diagnóstico y 
la caracterización de la soc iedad m e x i c a n a e n que se sustenta e l m e n ­
c i o n a d o p r o g r a m a . H i z o hincapié en e l r e conoc imiento , de l cua l par­
te e l p r o g r a m a , de las desigualdades hombre -mujer c o m o factor f u n ­
d a m e n t a l e n l a expl icac ión de los c o m p o r t a m i e n t o s demográf icos . 
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N o obstante , advierte l a p r e s e n c i a de a lgunos p r o b l e m a s a lo l a r g o 
d e l d o c u m e n t o . P o r e jemplo , subraya lo novedoso y audaz d e l análisis 
a l i n c o r p o r a r e l e m e n t o s soc io lóg icos f u n d a m e n t a l e s , m e d i a n t e los 
cuales se presenta u n a i m a g e n c r u d a y realista de la soc iedad m e x i c a ­
n a , p e r o cr i t i ca la incons is tenc ia de l a segunda parte d e l d o c u m e n t o , 
l a r e l a c i o n a d a c o n las metas, e n l a cua l se o lv ida e l r i g o r i n i c i a l reto ­
m a n d o p l a n t e a m i e n t o s inscr i tos e n viejos esquemas que n o se ade­
cúan a l a problemática n a c i o n a l . 

Éste es e l caso de las metas cuantitativas, las cuales muestran u n a 
v o l u n t a d de r e d u c i r la f e c u n d i d a d , de jando intacto los prob lemas v i n ­
cu lados c o n las des igualdades h o m b r e - m u j e r , l a distribución d e l i n ­
greso, la neces idad de la búsqueda de mejores niveles de v ida , etc. L o 
m i s m o o c u r r e e n l o r e f e r e n t e a l a s a l u d r e p r o d u c t i v a , q u e p a r e c e 
ofrecer u n a s imple visión antinatal ista s in p r o p o n e r servicios de a n t i ­
c oncepc i ón integrados que i n c l u y a n la prevención de enfermedades 
de transmisión sexual , e l t ratamiento de l a in f e r t i l i dad , etcétera. 

O t r o ámbito de contradicc iones en e l PNP t iene que ver c o n e l de­
seo p o r u n a parte de preservar cos tumbres , t rad i c i ones y valores ; y 
p o r o t ra , e l p lanteamiento de l a neces idad de u n ca mb io de m e n t a l i ­
dades. Este último n o aparece d e f i n i d o e n términos de sus propósi ­
tos y contenidos . P e r o la p r i n c i p a l tensión es la que tiene que ver c o n 
e l contraste entre l a aspiración de r e d u c i r las desigualdades de géne­
ro y l a formulación concreta d e l p r o g r a m a e n mater ia de regulación 
de la f e c u n d i d a d . N o existe u n a menc ión concreta sobre aquellas re ­
lac iones de género que más afectan e l c o m p o r t a m i e n t o r e p r o d u c t i ­
vo; p o r e jemplo , las cuestiones l igadas al c o n t r o l de las mujeres sobre 
su p r o p i o cuerpo , l a neces idad de separar las re lac iones sexuales de 
la reproducc ión , l a dob le m o r a l que i n c u l c a compor tamientos diver­
sos entre h o m b r e s y mujeres en m a t e r i a sexual , y todos aque l los as­
pectos en los cuales se expresa e l acceso d i f e renc ia l al e jercicio de l a 
sexual idad . 

F i n a l m e n t e , l a d o c t o r a Szasz señala e l h e c h o de que n o se reto ­
m a n los p lanteamientos iniciales sobre e l combate a la pobreza c o m o 
u n a cuestión f u n d a m e n t a l p a r a hacer frente a los p r o b l e m a s d e m o ­
gráficos. L o s j ó v e n e s n o p a r e c e n tener u n lugar f u n d a m e n t a l e n e l 
p r o g r a m a , sobre todo , en el contexto de l a composic ión etárea de la 
poblac ión m e x i c a n a . 

A fin de lograr u n a mayor i g u a l d a d entre los géneros e n mater ia 
de s e x u a l i d a d , se m e n c i o n ó l a neces idad de f o r m u l a r med idas c o n ­
cretas para l ograr l a participación activa d e l varón e n la ant i concep -
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c ión y e n la reproducción. P o r último, se señaló l a neces idad de p l a n ­
tear metas e n número de usuarias satisfechas, de nuevos usuarios v a ­
rones , de incorporac ión de j óvenes a los servicios, de d i v e r s i d a d d e 
los métodos administrados , y de integración de metas ant iconcept ivas 
c o n metas de nuevos aceptantes de prevención de en fermedades d e 
transmisión s e x u a l , de tal m a n e r a q u e e l p r o g r a m a se adecúe a l o s 
p lanteamientos f o rmulados e n e l diagnóstico. 

E l doctor A l f o n s o López Juárez, después de señalar algunas seme­
janzas entre e l P r o g r a m a N a c i o n a l de Población y e l P r o g r a m a de A c ­
c ión de l a C o n f e r e n c i a de E l C a i r o , proced ió a p lantear a lgunos e le ­
mentos críticos a l P N P q u e sinteüzó e n cuatro puntos centrales: 

- C i e r t a t ib ieza en e l t ratamiento d e l tema de l a mujer . E l d o c u ­
m e n t o d e l PNP parece plantear u n análisis objetivo y crítico de la s i tua­
c ión de la m u j e r e n relación c o n l a m a t e r n i d a d , f e c u n d i d a d , p a r t i c i ­
p a c i ó n e c o n ó m i c a y d e s i g u a l d a d q u e v ive , n o só lo r e s p e c t o de l a 
soc iedad e n general , s ino frente al varón par t i cu larmente . N o obstan­
te, e l d o c u m e n t o e lude la esfera d e l p o d e r político, de la t o m a de de ­
cisiones, lo cua l cons idera f u n d a m e n t a l para revertir l a situación de l a 
mujer p lanteada en e l diagnóstico. 

- Omisión d e l concepto de sa lud sexual . E l doc tor López Juárez 
c r i t i c a e l carácter ideo lóg i co y r e d u c c i o n i s t a de la s e x u a l i d a d a l ser 
ident i f i cada c o n l a reproducción. P lantea u n salto cualitativo hac ia l a 
c u l t u r a de la sa lud sexual en d o n d e se valorice la sexual idad como ve­
hículo de comunicac ión , afecto y a m o r , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de sus 
vínculos c o n l a reproducción. 

- Fa l ta de p r i o r i d a d h a c i a los jóvenes . E l PNP r e conoce l a i m p o r ­
tanc ia que t iene e l i n i c i o t e m p r a n o de l a reproducc ión e n términos 
de su impac to sobre la reproducc ión demográfica e n genera l ; p a r e ­
ce extraño, s in embargo , que e l d o c u m e n t o n o p lantee u n a línea de 
política específica para los jóvenes . P o r e l l o es necesar io establecer 
e l tránsito de la reproducc ión c o m p u l s i v a a l a nueva visión de la sa­
l u d sexual , e n la cua l l a sexua l idad n o aparece l i gada a l a r e p r o d u c ­
c ión . 

- U n a idealización de la f a m i l i a mex i cana . E n este p u n t o se rea l i ­
zó u n a crítica d e l c o n c e p t o de f a m i l i a u t i l i z a d o e n e l PNP , según e l 
c u a l , ésta aparece c o m o u n espacio de inculcación de valores, de su­
peración fami l iar , de u n i d a d n a c i o n a l y ámbito de socialización que , 
entre otras cosas persigue la armonía. L o que rea lmente existe en e l 
ámbito fami l iar , es u n a reproducción de l sistema autor i tar io , desigual 
y compet i t ivo que existe e n l a sociedad en su con junto . 
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Discusión general 

L o s puntos más importantes discutidos e n la sesión vespert ina f u e r o n 
los siguientes: 

- A c o t a r las propuestas d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de Poblac ión a l 
ámbito demográf ico . N o se le puede p e d i r a u n p r o g r a m a demográ­
fico que sustituya a u n o de desarro l l o , l o único que se le puede a t r i ­
b u i r son las cuest iones que afectan e i n f l u y e n e n l a dinámica d e l o 
demográf i co ; n o así las de política e c o n ó m i c a , de b ienestar , de pa ­
trones culturales , etc., que a pesar de estar invo lucradas , son ámbitos 
de acc ión de o tro t ipo de política y n o prec i samente de l a p o b l a c i o -
n a l . 

- Destacar l a i m p o r t a n c i a de d i s c u t i r sobre e l t e m a d e l a b o r t o , 
que n o se ha i n c o r p o r a d o en programas de población o de p lan i f i ca ­
ción fami l iar p o r prob lemas de t ipo político. 

- R e c o n o c e r q u e es u n p r i m e r p r o g r a m a todavía s o l i t a r i o , e n 
d o n d e si b i e n su c o n t e x t o es e l P l a n N a c i o n a l de D e s a r r o l l o , se re ­
qu iere su integración a los otros programas económicos y sociales. 

- U n p u n t o de debate consistió e n e l análisis de las metas d e m o ­
gráficas d e l P r o g r a m a . Para a lgunos éstas se resuelven c o n u n mayor 
énfasis e n los c onten idos de o r d e n soc ia l d e l p r o g r a m a , más que e n 
las metas cuantitativas. P o r el contrar io , otros destacan e l carácter de­
mográfico de l P r o g r a m a de l cua l surgirá poco a poco su c o n t e n i d o y 
mater ia l sociológico , así c omo político y de otras relaciones. 

- Se debe re f l ex ionar en términos d e l c u m p l i m i e n t o de las metas 
y d e l reto r u r a l d e l P r o g r a m a . 

- Existe la preocupación respecto de las actuaciones de la Secre­
taría de S a l u d y d e l IMSS en cuanto a l a práctica de los métodos a n t i ­
conceptivos , sea e l d e l dispositivo i n t r a u t e r i n o o e l de la oclusión tu¬
b a r i a s in consent imiento de l a mujer . E n t r e los motivos p o r los cuales 
se d a esta situación, se destaca e l que la mujer n o es s iempre capaz de 
a s u m i r ante su pare ja l a decisión de n o p r o c r e a r más y p o r lo tanto , 
responsabi l iza al sector salud d e l hecho consumado . 

- U n logro i m p o r t a n t e d e l P r o g r a m a de Planificación F a m i l i a r en 
estos años, t raduc ido e n números, es e l haber l eg i t imado entre la po­
blación f e m e n i n a m e x i c a n a el uso de medidas anticonceptivas. L a i n ­
vestigación - a ú n i n c i p i e n t e - sobre s e x u a l i d a d i n d i c a que n o existe 
conf l i c to m o r a l entre las personas que usan anticonceptivos d e b i d o a 
sus creencias religiosas y convicciones. 
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- E n salud es f u n d a m e n t a l u n ins t rumento p a r a e l área r u r a l y d e ­
más áreas marg inadas cons t i tu ido p o r tres acciones: nutrición, v a c u ­
nación y sa lud reproduct iva . 

- Es m u y i m p o r t a n t e l a relación de l a política de pob lac ión d e 
Méx i co c o n l o q u e pasa e n Estados U n i d o s y Centroamérica. N o se 
p u e d e hacer política de población e n México s in t omar e n cuenta las 
situaciones migrator ias entre estos países. 

- L a política de población n o se puede dar de m a n e r a aislada e n 
cada país s ino que debe cons iderar las p r o x i m i d a d e s de algunos paí­
ses y las re lac iones específicas existentes entre ellos. 

- L a política de población n o debe o lv idar e l contexto político; es 
más, e l PNP se ent iende c o m o produc to d e l consenso entre actores re ­
levantes d e l aspecto político y fruto de l a concertación. 

- L a C o n f e r e n c i a de E l C a i r o e n r e a l i d a d fue u n parteaguas: l o 
p r i n c i p a l es la r u p t u r a entre l a política de población conceb ida estric­
tamente en términos de su r a c i o n a l i d a d demográfica, y l a política de 
población que p o n e a l servicio de la soc iedad u n a serie de i n s t r u m e n ­
tos p a r a e l e jerc ic io y disfrute p l e n o de los derechos reproduct ivos y 
h u m a n o s . 

- C o n respecto a l a situación de l a mujer , debe estar v i n c u l a d a a 
los f enómenos demográficos y a la política de población c o m o u n to­
do , y éstos deberían abordarse e n e l m a r c o d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de 
l a M u j e r . E x i s t e n dos aspectos básicos p a r a e l m e j o r a m i e n t o de l a 
cond i c i ón de la mujer : e l t e m a r e l a c i o n a d o c o n e l acceso a l p o d e r y 
l a t oma de decisiones en los diferentes ámbitos. H a y que destacar la i m ­
portanc ia que tiene la perspectiva de género en la conducc ión de u n a 
política. 

- Se reconoc ió que algunos de los aspectos de género n o son c o n ­
siderados dentro d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de Población. 

- L a política de población debe contar c o n ciertas características 
básicas como son: tener u n carácter multisectorial y u n a vinculación c o n 
los programas de f e c u n d i d a d , de planificación y sa lud r e p r o d u c t i v a . 
Además, abordar la variedad de d imensiones para poder entender los 
problemas conceptuales de la definición de toda política de población. 

- E l PNP h a de f in ido metas para e l caso de la f e c u n d i d a d y h a o m i ­
t ido u n a serie de metas cuantitativas o a u n cualitativas para e l resto de 
las variables demográficas. Esto es u n a limitación impor tante d e l P r o ­
g r a m a que tendrá n e c e s a r i a m e n t e que ser c o r r e g i d a m e d i a n t e los 
programas estatales d o n d e otras metas podrían instrumentarse a n i ­
vel reg iona l . 
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- E n cuanto a l t ema d e l aborto , n o se trata de v isual izar lo desde 
la perspect iva m e r a m e n t e demográfica, s ino desde u n p u n t o de vista 
ético, m o r a l , de percepc iones y valores de l a soc iedad mexicana . 

- Según e l PNP , l a migración e n México , Estados U n i d o s y C e n t r o -
américa t i e n d e a 0 h a c i a e l año 2030 p e r o e n r e a l i d a d n o s ign i f i ca 
que esté desaparec iendo, s ino que los flujos de u n a dirección se c o m ­
pensan c o n los de o t ra dirección. 
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